PARECER  Nº  694,  DE  2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 28, DE 2009

O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado por relator especial, que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento reconhece a decisão do Tribunal de Contas – TC-007233/026/93, que tomou conhecimento do termo de rescisão contratual e julgou ilegal a despesa com o pagamento da nota fiscal n.º 3425, referente ao contrato firmado entre a Sabesp-Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo e a Trank Empresa de Segurança S/C Ltda.


Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do artigo 239, § 4º da XIII Consolidação do Regimento Interno, o projeto não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nesta qualidade, que passamos a opinar sobre a matéria, consoante disposição do artigo 239, § 5º, combinado com o artigo 31, § 19, parte final, do regimento supracitado.


O relator especial, Deputado Rui Falcão, concluiu pelo arquivamento do processo RGL 7704, de 2008 e a remessa de ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado requerendo a adoção de medidas cabíveis, após reconhecer a decisão do Tribunal de Contas e tendo em vista não ser mais possível tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado.


Ao analisarmos os autos constatamos que a conclusão do Relator Especial que substituiu a Comissão de Finanças e Orçamento não poderia ser outra, pois, de fato, o Tribunal de Contas ao julgar o recurso ordinário interposto pela origem verificou que os argumentos apresentados não sanaram as irregularidades, uma vez que a despesa com o pagamento da nota fiscal n.º 3425 é ilegal, tendo em vista ter sido feito, originariamente, em cruzeiros reais, portanto, em data posterior à exigência do novo padrão monetário nacional, sem a adequada conversão e a devida incidência de expurgo da expectativa inflacionária.


Pelo exposto, no que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 28, de 2009.

a) Roberto Massafera - Relator Especial

